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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE JUNHO DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 27 de junho de 2024, às 10h30min, na sede social da True 
One Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Av. Santo Amaro, nº 48, 2º andar, con-
juntos 21 e 22, sala 01, Vila Nova Conceição, CEP 04506-000, na Cidade e Estado de São 
Paulo. 2. CONVOCAÇÃO/PRESENÇA: Dispensada a publicação de edital de convocação 
da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“AGE”) pela presença da totalidade 
de seus acionistas, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada 
(“LSA”), conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas 
da Companhia. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Fer-
nando Cesar Brasileiro e secretariados pela Srta. Andreia Gascon. 4. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre (a) a proposta de distribuição de dividendos aos acionistas, com base em 
lucros existentes na conta de reserva de investimento da Companhia, com data base de 
31 de dezembro de 2023, cujos montantes foram pagos até a presente data; (b) o aumen-
to de capital social, sem emissão de novas ações, mediante a capitalização do saldo exis-
tente na conta de reserva de investimentos da Companhia; (c) alteração do caput do Ar-
tigo 5º do Estatuto Social da Companhia para refl etir o aumento do capital social e (d) a 
consolidação do estatuto social da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: 5.1. Instalada a AGE, 
após examinarem e discutirem as matérias constantes da Ordem do Dia, por unanimida-
de de votos dos presentes e sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, os acionistas da Com-
panhia aprovaram o quanto segue: a. Distribuição de Dividendos. Os acionistas rati-
fi caram a distribuição de dividendos aos acionistas no valor de R$2.845.000,00 (dois mi-
lhões, oitocentos e quarenta e cinco reais), com base o pagamento, até a presente data, 
de parte dos lucros existentes na conta de reserva de investimentos da Companhia. b. Au-
mento de Capital. Os acionistas aprovaram o aumento do capital social da Companhia, 
sem emissão de novas ações, mediante a capitalização do saldo existente na conta de re-
serva de investimentos da Companhia, nos termos do Art. 169 da LSA, no montante de 
R$ 7.341.032,29 (sete milhões, trezentos e quarenta e um mil, trinta e dois reais e vinte e 
nove centavos) e do saldo existente na conta de reserva legal, no valor de R$428.348,44 
(quatrocentos e vinte e oito mil, trezentos e quarenta e oito reais e quarenta e quatro cen-
tavos), totalizando um aumento de capital no valor de R$ 7.769.380,73 (sete milhões, se-
tecentos e sessenta e nove mil, trezentos e oitenta reais e setenta e três centavos). Em ra-
zão da deliberação acima, o capital social atual da Companhia, totalmente subscrito e in-
tegralizado, atualmente de R$3.883.435,00 (três milhões, oitocentos e oitenta e três mil, 
quatrocentos e trinta e cinco reais) e dividido em 3.883.435 (três milhões, oitocentas e oi-
tenta e três mil, quatrocentas e trinta e cinco) ações, sendo 3.278.769 (três milhões, du-
zentas e setenta e oito mil, setecentas e sessenta e nove) ações ordinárias e 604.666 (seis-
centas e quatro mil, seiscentas e sessenta e seis) ações preferenciais, todas nominativas e 
sem valor nominal, passa para R$11.652.815,73 (onze milhões, seiscentos e cin-
quenta e dois mil, oitocentos e quinze reais e setenta e três centavos), dividi-
do em 3.883.435 (três milhões, oitocentas e oitenta e três mil, quatrocentas e trinta e cin-
co) ações sendo 3.278.769 (três milhões, duzentas e setenta e oito mil, setecentas e ses-
senta e nove) ações ordinárias e 604.666 (seiscentas e quatro mil, seiscentas e sessenta e 
seis) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. c. Alteração do caput 
do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. Os acionistas aprovaram a reforma 
do caput do artigo 5º do estatuto social da Companhia para refl etir o aumento de capital 
social da Companhia que passará a vigorar com a seguinte redação: Artigo 5º - O capital 
social totalmente subscrito e totalmente integralizado, em moeda corrente nacional, é de 
R$11.652.815,73 (onze milhões, seiscentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e quinze 
reais e setenta e três centavos), dividido em 3.883.435 (três milhões, oitocentas e oitenta 
e três mil, quatrocentas e trinta e cinco) ações sendo 3.278.769 (três milhões, duzentas e 
setenta e oito mil, setecentas e sessenta e nove) ações ordinárias e 604.666 (seiscentas e 
quatro mil, seiscentas e sessenta e seis) ações preferenciais, todas nominativas e sem va-
lor nominal. d. Consolidação do Estatuto Social. Após a aprovação acima, foi apro-
vado ainda a consolidação do estatuto social da Companhia, que passará a ter a redação 
do Anexo A. 5.2. Fica a Diretoria autorizada a tomar todas as providências necessárias 
para efetivar as deliberações acima tomadas. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assem-
bleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os pre-
sentes., lavrada na forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da LSA, e sequencial-
mente assinada. Mesa: Fernando Cesar Brasileiro - Presidente da Mesa, Andreia 
Gascon - Secretária. Acionistas presentes: ÁPICE PARTICIPAÇÕES LTDA. Andres-
sa Braz de Souza Spinelli, Karine Simone Bincoletto, Rodrigo Vinicius dos San-
tos. JUCESP nº 282.100/24-6 em 19.07.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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DE 2024 - ANEXO A - CAPÍTULO I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: 
Artigo 1º - A TRUE ONE PARTICIPAÇÕES S.A. é uma sociedade anônima que se rege 
por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Arti-
go 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade e Estado do São Paulo, na Avenida San-
to Amaro, nº 48, 2º Andar, Conjuntos 21 e 22, Sala 01, Vila Nova Conceição, CEP 04506-
000, podendo abrir fi liais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo 3º 
- A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Artigo 4º - A Companhia tem por 
objeto social: (a) participação em outras sociedades, no Brasil ou no exterior, na qualida-
de de quotista ou acionista; (b) prestação do serviço de estruturação de operações de se-
curitização de direitos creditórios; e (c) aquisição de direitos creditórios. CAPÍTULO II: 
Do Capital: Artigo 5º - O capital social totalmente subscrito e totalmente integraliza-
do é de R$11.652.815,73 (onze milhões, seiscentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e 
quinze reais e setenta e três centavos), dividido em 3.883.435 (três milhões, oitocentas e 
oitenta e três mil, quatrocentas e trinta e cinco) ações sendo 3.278.769 (três milhões, du-
zentas e setenta e oito mil, setecentas e sessenta e nove) ações ordinárias e 604.666 (seis-
centas e quatro mil, seiscentas e sessenta e seis) ações preferenciais, todas nominativas 
e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - A cada ação ordinária é atribuído o direito 
de um voto nas deliberações sociais. Cada ação preferencial conferirá aos seus titulares 
(a) dividendo fi xo em percentual do lucro da Companhia em determinados exercícios so-
ciais, conforme deliberado pelos acionistas titularidades de ações ordinárias da Compa-
nhia, e (b) prioridade no recebimento de dividendos da Companhia, de forma proporcio-
nal as suas participações no capital social. Os titulares de ações preferenciais não terão o 
direito de voto nas assembleias gerais, ordinárias e/ou extraordinárias, da Companhia. Pa-
rágrafo Segundo - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações 
Nominativas, fi ca comprovada a respectiva propriedade das ações. CAPÍTULO III: Da As-
sembleia Geral: Artigo 6º - As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordina-
riamente uma vez por ano, nos 04 (quatro) primeiros meses subsequentes ao encerramen-
to de cada exercício social da Companhia, a fi m de serem discutidos os assuntos previs-
tos em lei. Artigo 7º - As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre 
que necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem, ou quando as disposições 
do Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos acionistas. Arti-
go 8º - As Assembleias Gerais de Acionistas, Ordinárias ou Extraordinárias, serão convo-
cadas, conforme previsto no art. 123 da Lei nº 6.404/76, datada de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”). As Assembleias Gerais de Acionistas serão 
presididas pelo Diretor Presidente, que, por sua vez, deverá indicar, dentre os presentes, o 
Secretário, que poderá ou não ser acionista da Companhia. Parágrafo Primeiro - Todas 
as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma 
estatutária, a matéria objeto. Parágrafo Segundo - Na ausência do Diretor Presidente, 
a Assembleia será presidida por qualquer acionista ou diretor, escolhido dentre os presen-
tes. Artigo 9º - Sem prejuízo das matérias previstas em lei, a Assembleia Geral tem po-
deres para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as deci-
sões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competên-
cias específi cas dos demais órgãos de administração da Companhia. Parágrafo Primei-
ro - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pelo voto afi rmativo da maioria 
dos acionistas presentes com direito a voto, não computados os votos em branco, exceto 
nos casos em que a lei, este Estatuto Social e/ou, caso existam, os acordos de acionistas 
averbados nos livros da Companhia e arquivados em sua sede prevejam quórum maior de 
aprovação. Parágrafo Segundo - As matérias abaixo somente poderão ser considera-
das aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de Acionistas que 
representem, no mínimo, 90% (noventa por cento) das ações ordinárias emitidas pela 
Companhia: (a) alteração de quaisquer das disposições do Estatuto Social que envolva a 
alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas 
atividades econômicas; (b) operações de fusão, incorporação ou cisão da Companhia, sua 
liquidação ordinária ou cessação do estado de liquidação, ou ainda a transformação do 
tipo societário da Companhia; (c) criação de ações preferenciais ou aumento de classe de 
ações preferenciais sem guardar proporções com as demais; (d) alteração nas preferên-
cias, vantagens e condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações 
preferenciais, ou criação de nova classe mais favorecida; (e) redução do dividendo obri-
gatório; (f) dissolução da Companhia, exceto a dissolução parcial que poderá ser aprova-
da pelo voto favorável da maioria dos acionistas presentes na Assembleia Geral; (g) cria-
ção de partes benefi ciárias, emissão de debêntures e bônus de subscrição; (h) aprovação 
de plano de outorga de opção de compra de ações aos administradores, empregados ou 
prestadores de serviços pessoas físicas da Companhia; (i) outorga de avais, fi anças ou 
qualquer outra garantia pela Companhia a terceiros, ou constituição de gravames sobre 
ativos da Companhia em garantia de obrigações da Companhia ou de terceiros. CAPÍTU-
LO IV: Administração da Companhia: Artigo 10º - A Administração da Companhia 
será exercida pela Diretoria, órgãos que terão as atribuições conferidas por lei e pelo pre-
sente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exer-
cício de suas funções. Parágrafo Primeiro - Os membros da Diretoria serão investidos 
em seus respectivos cargos mediante a assinatura dos termos de posse lavrados no livro 

mantido pela Companhia para esse fi m e permanecerão em seus respectivos cargos até a 
posse de seus sucessores. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral de Acionistas de-
verá estabelecer a remuneração dos administradores da Companhia. A remuneração pode 
ser fi xada de forma individual para cada administrador ou de forma global, sendo neste 
caso distribuída conforme deliberação da Diretoria. CAPÍTULO V: Da Diretoria: Arti-
go 11º - A Diretoria será composta por no mínimo 02 (dois) e no máximo 05 (cinco) mem-
bros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, e por esta des-
tituíveis a qualquer tempo, para um mandato unifi cado de 03 (três) anos, permitida a ree-
leição, sendo um deles designado Diretor Presidente e os demais Diretores sem designa-
ção específi ca. Parágrafo Único - Ocorrendo vacância do cargo de Diretor, ou impedi-
mento do titular, caberá à Assembleia Geral eleger novo Diretor ou designar o substituto, 
que permanecerá no cargo pelo prazo de gestão remanescente do Diretor substituído. Ar-
tigo 12º - Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, 
bem como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos 
negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei, no presente Estatuto Social e nos 
acordos de acionistas arquivados na sede social ou averbados nos livros da Companhia. 
Artigo 13º - Compete ao Diretor Presidente da Companhia, entre outras atribuições: (a) 
dirigir, coordenar e supervisionar as atividades dos demais Diretores; (b) atribuir aos de-
mais Diretores funções e atribuições não especifi cadas neste Estatuto Social; e (c) coor-
denar os trabalhos de preparação das demonstrações fi nanceiras e o relatório anual da 
administração da Companhia, bem como a sua apresentação aos Acionistas. Artigo 14º 
- Observadas as disposições contidas no presente Estatuto Social, a representação da Com-
panhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e repartições pú-
blicas federais, estaduais ou municipais, será obrigatoriamente representada: (a) por quais-
quer dos Diretores, individualmente; ou (b) conjuntamente por 02 (dois) Procuradores, 
quando assim for designado no respectivo instrumento de mandato e de acordo com os 
poderes que nele contiverem. Parágrafo Primeiro - As procurações outorgadas em 
nome da Companhia o serão sempre por qualquer membro da Diretoria, individualmen-
te, devendo especifi car os poderes conferidos e ter um prazo máximo de validade de 01 
(um) ano, exceto para as procurações outorgadas a advogados para fi ns judiciais e admi-
nistrativos, as quais poderão ter prazo superior ou indeterminado e prever o seu substa-
belecimento, desde que com reserva de iguais poderes. Parágrafo Segundo - Os man-
datários “ad negotia” da Companhia serão nomeados por procuração, subscrita por qual-
quer membro da Diretoria ou pelos procuradores devidamente nomeados, com prazo de 
validade não superior a 01 (um) ano. Parágrafo Terceiro - Na ausência de determina-
ção de período de validade nas procurações outorgadas pela Companhia, presumir-se-á 
que as mesmas foram outorgadas pelo prazo de 01 (um) ano. Artigo 15º - São expres-
samente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de qual-
quer Acionista, Diretor, procurador ou funcionário da Companhia que a envolverem em 
obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fi an-
ças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, salvo quando ex-
pressamente autorizados pela Assembleia Geral de Acionistas, conforme o caso. Artigo 
16º - As reuniões da Diretoria serão convocadas por qualquer dos Diretores sempre que 
o interesse social assim exigir, sendo as deliberações tomadas por maioria de voto dos 
presentes, tendo o Diretor Presidente o voto qualifi cado em caso de empate. CAPÍTULO 
VI: Conselho Fiscal: Artigo 17º - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funciona-
mento não permanente, que exercerá as atribuições impostas por lei e que somente será 
instalado mediante solicitação de acionistas que representem, no mínimo, 10% (dez por 
cento) das ações com direito a voto ou 05% (cinco por cento) das ações sem direito a voto. 
Artigo 18º - O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 03 (três) 
e, no máximo, 05 (cinco) membros, e por igual número de suplentes, eleitos pela Assem-
bleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de man-
dato previstos em lei. Parágrafo Único - A Assembleia Geral de Acionistas que delibe-
rar sobre a instalação do Conselho Fiscal fi xará a remuneração de seus membros. CAPÍ-
TULO VII: Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: 
Artigo 19º - O exercício social da Companhia terá duração de 01 (um) ano, com início 
em 1º de janeiro e termino em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e 
as demais demonstrações fi nanceiras deverão ser preparados. Parágrafo Primeiro - A 
Companhia distribuirá como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, nos termos do art. 202 da Lei nº 
6.404/76. Parágrafo Segundo – O saldo remanescente, observada a distribuição míni-
ma obrigatória de dividendos e as disposições legais, terá a destinação deliberada pela 
Assembleia Geral, que poderá determinar a: (i) distribuição adicional de dividendos para 
os acionistas, inclusive de forma desproporcional; e/ou (ii) a destinação para uma Reser-
va para Investimento, com fi nalidade de assegurar a realização de investimentos de inte-
resse da Companhia, bem como de reforçar seu capital de giro. Parágrafo Terceiro - A 
Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em cumprimento a requisitos 
legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos 
intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividen-
do mínimo obrigatório, acima referido. Parágrafo Quarto - Observadas as disposições 
legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus acionistas, por deliberação da As-
sembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados a título de 
dividendo obrigatório. CAPÍTULO VIII: Dissolução, Liquidação e Extinção: Artigo 
20º - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em 
lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral, e se extinguirá pelo encerramento 
da liquidação. Parágrafo Único - A Assembleia Geral nomeará o liquidante, e as formas 
e diretrizes que deverão ser seguidas pelo mesmo, fi xando, se for o caso, seus honorários.  
CAPÍTULO IX: Resolução de Confl itos: Artigo 21º - Quaisquer disputas, controvér-
sias e confl itos relacionados a este Estatuto Social ou derivados ou oriundos de sua cele-
bração serão resolvidos defi nitivamente por arbitragem pela Câmara de Conciliação, Me-
diação e Arbitragem da CIESP/FIESP (“CIESP/FIESP”), conforme os termos do Regulamen-
to de Arbitragem da CIESP/FIESP (“Regulamento”). Os Acionistas e a Companhia se de-
claram vinculados e obrigados a esta cláusula compromissária para todos os fi ns de direi-
to. Parágrafo Primeiro - A controvérsia será decidida por um Tribunal Arbitral (o “Tri-
bunal Arbitral”) composto por 1 (um) árbitro, indicado nos termos do Regulamento. Pa-
rágrafo Segundo -A arbitragem terá sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, Brasil, onde será proferida a sentença arbitral. O procedimento de arbitragem será rea-
lizado em português e em conformidade com a Lei nº 9.307/96. Parágrafo Terceiro - 
Sem prejuízo da validade desta cláusula compromissária de arbitragem, fi ca eleito, com a 
exclusão de quaisquer outros, o foro Central da Comarca de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, se e quando necessário, para fi ns exclusivos de: (i) execução de obrigações que com-
portem, desde logo, execução judicial; (ii) obtenção de medidas coercitivas ou procedi-
mentos acautelatários como garantia à efi cácia do procedimento arbitral; e (iii) obtenção 
de medidas de caráter mandamental e de execução específi ca, sendo certo que, atingida 
a providência mandamental ou de execução específi ca perseguida, restituir-se-á ao Tribu-
nal Arbitral a ser constituído ou já constituído, conforme o caso, a plena e exclusiva com-
petência para decidir toda e qualquer questão, seja de procedimento ou de mérito, que 
tenha dado ensejo ao pleito mandamental ou de execução específi ca, suspendendo-se o 
respectivo procedimento judicial até decisão do Tribunal Arbitral, parcial ou fi nal, a respei-
to. O ajuizamento de qualquer medida nos termos previstos nesta cláusula não importa 
em renúncia à presente cláusula compromissária ou à plena jurisdição do Tribunal Arbi-
tral. Parágrafo Quarto - O Tribunal Arbitral proferirá a sentença no prazo de até 12 
(doze) meses a partir da assinatura do Termo de Arbitragem. Este prazo poderá ser pror-
rogado por até 6 (seis) meses pelo Tribunal Arbitral, desde que justifi cadamente. Pará-
grafo Quinto - A sentença arbitral fi xará os encargos da arbitragem e decidirá qual das 
partes arcará com o seu pagamento, ou em que proporção serão repartidos entre as par-
tes. Em qualquer hipótese, cada parte arcará com os honorários contratualmente ajusta-
dos com seus patronos. Parágrafo Sexto - Os Acionistas e a Companhia, por si e suas 
respectivas controladas, controladoras, coligadas, bem como os árbitros deverão manter 
sigilo sobre toda e qualquer informação referente à arbitragem. Parágrafo Sétimo - 
Qualquer ordem, decisão ou determinação do Tribunal Arbitral será fi nal e vinculante en-
tre as partes que foram partes na respectiva disputa. Parágrafo Oitavo - A arbitragem 
será de direito e os árbitros deverão obrigatoriamente aplicar as disposições deste instru-
mento e as leis da República Federativa do Brasil, excluídos os princípios de equidade. Pa-
rágrafo Nono - De modo a otimizar e a conferir segurança jurídica à resolução dos con-
fl itos previstos nesta cláusula compromissória que sejam relativos a procedimentos de ar-
bitragem oriundos de, ou relacionados a, os demais instrumentos relacionados a este Es-
tatuto Social, e desde que solicitado por qualquer das partes no procedimento de arbitra-
gem, o Tribunal Arbitral deverá consolidar o procedimento arbitral instituído nos termos 
desta cláusula com qualquer outro em que participe qualquer uma das partes e que en-
volva, afete ou de qualquer forma impacte o presente instrumento, desde que o Tribunal 
Arbitral entenda que (i) existem questões de fato ou de direito comuns aos procedimen-
tos que tornem a consolidação dos processos mais efi ciente do que mantê-los sujeitos a 
julgamentos isolados; e (ii) nenhuma das partes nos procedimentos instaurados seja pre-
judicada pela consolidação, tais como, entre outras, por um atraso injustifi cado ou confl i-
to de interesses.” CAPÍTULO X: Itens Diversos: Artigo 22º - A Companhia observará 
o acordo de acionistas arquivado em sua sede, sendo expressamente vedado aos integran-
tes de mesas diretoras de Assembleias Gerais da Companhia acatarem declarações de 
voto de qualquer signatário de tal documento, devidamente arquivado na sede social da 
Companhia, quando proferido em desacordo com o ali disposto, observadas a legislação 
e regulamentação aplicáveis. Artigo 23º - A Companhia indica que suas publicações obri-
gatórias serão realizadas em conformidade com o disposto no artigo 289 da Lei nº 6.404, 
conforme alterada, e demais normativos eventualmente aplicáveis, no Diário Ofi cial apli-
cável para sua sede, bem como no jornal Gazeta de S. Paulo.
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Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Gazeta de S.Paulo  em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
https://publicidadelegal.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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